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1 – Introdução

Os Corpos de Polícia Civil foram criados no ano de 1867 e esta data foi assumida pela PSP
como sendo o momento da sua criação. No longo período de mais de 150 anos, os polícias
participaram  em  várias  modalidades  de  associativismo  por  iniciativa  dos  profissionais  ou
enquadrado pela hierarquia. 

A opção pela delimitação deste tema por datas assenta no que nós entendemos ser os marcos
diferenciadores organizativos. 

Até  ao  ano  de  1959  havia  uma  descentralização  do  associativismo.  A  partir  desta  data
procedeu-se  à  centralização.  No  ano  de  1985,  a  PSP   deixou  de  ser  uma  corporação
militarizada passando a força de segurança em que os Serviços Sociais foram baixando o seu
nível de atribuições mas elevando o seu patamar em custos de direção executiva e de pessoal.

Esta narrativa de abordagem histórica funda-se na consulta e análise da legislação disponível
visando conhecer o passado e perceber os mecanismos que permitiram chegar à realidade
presente. Não se pretendeu fazer previsões nem adivinhar o futuro.

2 – De 1867 a 1959

No Diário de Lisboa de 08 de julho de 1867, Criação dos Corpos de Polícia Civil, e no de 14 de
dezembro  de  1867,  Regulamentos  dos  Corpos  de  Polícia  Civil  de  Lisboa  e  Porto,  –  nada
constava sobre associativismo dos polícias.

*

 Com a publicação do Diário  do Governo de 30 de dezembro de 1876,  Regulamento dos
Corpos de Polícia Civil, surgiram duas situações novas.
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Uma delas,  foi  a  possibilidade de deduzir  2% do vencimento para constituir  um fundo de
pensões que dependia de autorização do Governo e de haver o número de polícias suficiente
capaz de suportar os respetivos encargos (art.º 120º).

A  outra,  foi  a  opção  dos  polícias  doentes  poderem  ser  tratados  em  casa  se  estivessem
associados  a um “monte pio” (art.º 139º).

*

O Diário do Governo de 31de janeiro de 1895, aprovou os Estatutos da Sociedade Previdente
dos Oficiais das Guardas Municipais de Lisboa e Porto.

Esta sociedade destinava-se a “constttiir tm ftndo illimitddo pdird nd ocdsião do fdllecimento
de tm sócio sdtsfdzeir poir tmd só vez à pessod de std fdmílid  qte obtveir pirefeirêncid nd
oirdem designddd no § único do piresente dirtgoo d qtdntd iregtlddd peld tdbeld dnnexd dos
piresentes estdtttos” (art.º 4º).

Os sócios tinham de pagar a joia de admissão no valor de 2$400 réis e a quota mensal de 100
reis.

Tabela da quantia a receber por uma só vez

Descontos 2 anos 5 anos 8 anos 11 anos 14 anos 17 anos 20 ou + anos

Legado 100$000 150$000 200$000 250$000 300$000 350$000 400$000

*

O  Diário  do  Governo  de  03  de  maio  de  1898  aprovou  os  novos  estatutos  da  Sociedade
Cooperativa dos Oficiais da Guarda Municipal do Porto.

Os estatutos continham as finalidades da sociedade:

“1º  Foirneceir  dos  sets  dssociddos  socoiriros  pectniáirios  pdird  dcctdiirem  às  necessidddes
extirdoirdindirids dd std vidd intmdo nd confoirmiddde dos piresentes estdtttos;

2º Ciredir tm pectlio com qte de ftttiro possdm fdzeir fdce dos deseqtilibirios qte irestltdm de
tirdnsfeirêncid de coirpoo irefoirmd ot ottirds cisctmstâncids;

3º Estdbeleceir ceirtds tirdnsdcções de qte irestltdm benefcioo tdnto pdird d cdixdo dtgmentdndo
o  set  cdpitdlo  como  pdird  os  sets  dssociddoso  stdvisdndo-lhes  ds  difctldddes  com  qte
geirdlmente ltctdm peld cdirestd de geneiros dlimentcios e dos dirtgos indispensáveis pdird set
ts e de std fdmílid” (art.º 1º).

 Os sócios tinham direito à divisão dos lucros, a contrair empréstimos e a receber todas as
quotas e lucros se deixassem de pertencer à sociedade (art.º 4º).
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Nos empréstimos, o sócio podia pedir emprestado e sem caução o montante corresponde ao
valor do seu capital mais 20$000 réis. Para montantes superiores, era necessário que outro
sócio o garantisse com o seu capital (art.ºs 41º e 42º).

E os juros eram pagos com a primeira prestação (art.º 43º).

Para o fornecimentos dos géneros alimentcios, este podia ser feito pela sociedade com um
lucro  de  3%  ou  por  estabelecimento  protocolado  com  um  lucro  de  2%  mas  o  valor  do
fornecimento não podia ultrapassar dois terços do vencimento (art.ºs 47º a 52º).

*

O Diário do Governo de 08 de agosto de 1898, publicou o Regulamento da Administração da
Polícia Civil  de Lisboa e no seu art.º 69º mencionou que o fundo de pensões também era
destinado a pagar, nomeadamente, a inutilização de artigos de fardamento em serviço quando
os condenados não pudessem pagar e ainda gratificações gerais e especiais. 

Era ainda referido que o fundo de pensões servia para socorrer as despesas de:

“2º  Ftneirdes  dds  pirdçdso  qtdndo  não sejdm feitos  poir  contd  do hospitdlo  em  qte  hdjdm
fdllecidoo  e stds fdmílidso  heirdeiiroso  ot os  monte pio d qte poirventtird peirtencessemo não
occoirireirem d essd despezd e elld não possd  seir ctsteddd peld impoirtâncid dos vencimentos
em dívidd ot qtdesqteir ottirds qtdntds peirtencentes dos fdllecidos” (art.º 69º).

Ou seja, o fundo de pensões era obrigatório no Carpo de Polícia Civil de Lisboa. Ser associado
de um monte pio era facultativo.

*

O  Decreto  n.º  3.235,  Diário  do  Governo  de  09  de  julho  de  1917,  autorizou  a  comissão
administrativa do Cofre de  Pensões da Polícia Civil do Porto a criar um armazém destinado a
fornecer ao seu pessoal géneros alimentcios e outros objetos de primeira necessidade. Os
regulamentos seriam aprovados pelo Ministro do Interior (art.º 3º). E ao Ministro competia
autorizar a abertura de  armazéns nos restantes corpos de polícia civil distritais desde que
houvesse fundos suficientes disponíveis nos cofres de pensões (art.º 4º).

Assim, no ano de 1917, nem todos os Corpos de Polícia  Civil  tinham fundo de pensões. A
autorização de abertura de armazém dependia da existência de fundos de pensões; a criação
do fundo de pensões e a abertura de armazéns dependiam de autorização do Governo.

*

O Decreto n.º 4.166, de 29 de abril de 1918, fez alterações à realidade existente.

- Criou o Montepio da Polícia junto da Direção-Geral da Segurança Pública (art.ºs 94º a 99º);

- Criou uma  Cooperatva de Consumo na Polícia Cívica de Lisboa e do Porto (art.ºs 100º a
107º); e
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-  Alterou o Fundo de Pensões que continuava a reger-se pelo Regulamento de 1898 (art.º
108º) e:

“O pessodl de seirviço em todos os coirpo de polícido qtdndo irefoirmddoo tem diireito d irecebeir d
std pensãoo qte lhe seirá pdgd pelo cofire de pensões do coirpo de polícid de Lisbod” (art.º 110º).

Relativamente ao Montepio, este era administrado por uma comissão de seis membros:

“seirá piresidente o ddministirddoir geirdl dd Cdixd Geirdl de Depósitoso e os irestdntes membiros
seirão o comissáirio geirdl dd polícid de Lisbodo o diirectoir dd polícid de investgdçãoo o diirectoir
dd polícid ddministirdtvdo o diirectoir dd polícid de emigirdção e tm ofcidl de ddministirdção
militdiro qte seirá o tesotireiiro.

§ único. Estds ftnções seirão pirestddds girdttitdmente” (art.º 94º). 

O Montepio destinava-se a atribuir  pensões à família dos chefes, cabos, agentes e guardas
(art.º 95º) e era obrigatória para todo o pessoal da polícia (art.º 97º).

As pensões a atribuir seriam de 30% do ordenado do subscritor (art.º 98º).

Quanto à Cooperatva de Consumo, esta foi criada dentro do “comissdiriddo dd polícid cívicd
de Lisbod e Poirto (…) pdird todo o pessodl dd polícid de Lisbod e Poirto” (art.º 100º) podendo
haver sucursais noutros comissariados distritais (art.º 101º).

A cooperativa era dirigida  “poir tmd comissão nomeddd pelo comissáirio geirdl de qte fdirá
pdirte   como tesotireiiro  o  qte  exeirceir  idêntcds  ftnções  nd  diirecção  do Montepioo  e  estd
comissão dpiresentdirá mensdlmente tm bdldncete do set movimento” (art.º 102º).

Os lucros da cooperativa entravam no fundo do Montepio (art.º 107º) e o valor das compras
era descontado no vencimento não podendo exceder um terço deste (art.º 103º).

*

O Decreto n.º 8.435, de 21 de outubro de 1922, reorganizou os Serviços de Polícia Cívica e:

“É ciriddo o montepio dd polícido destnddo d estdbeleceir pensões às fdmílids do pessodl dd
mesmd  polícido  devendo  em  iregtldmento  especidl  estdbeleceir-se  d  foirmd  de  cotzdçãoo  o
qtdnttdtvo dd pensão e d deteirmindção dds pessods d qtem cdbe o diireito d eld” (art.º 76º).

Sobre a criação do Montepio, relembramos que já tinha sido criado o Montepio da Polícia no
ano de 1918 na dependência da Direção-Geral da Segurança Pública, logo, centralizado. Com a
publicação desta legislação, passou a haver montepios distritais sendo que o regulamento do
de Lisboa só foi publicado no ano de 1927.

*
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O Decreto n.º 14.786, Diário do Governo de 24 de dezembro de 1927, criou o Montepio da
Polícia de Segurança Pública de Lisboa, fazendo menção ao não cumprimento do disposto no
artigo 76º do Decreto n.º 8.435, Diário do Governo de 21 de outubro de 1922.

Tinha como fins:

“1º  Ddir  pensões  às  viúvds  dos  ftncionáirios  policidis  e  d  pdirentes  destes  peld  foirmd
estdbelecidd neste estdtttoo e d estirdnhos em cdsos especidis;

2º  Estdbeleceir  pensões  vitdlícids  de  sobirevivêncid  d  pessodso  pdirentes  ot  não dos  sócioso
mesmd ds compireendidds no númeiro dnteirioir;

3º  Pirestdir  dssistêncid  médicd  e  foirneceir  medicdmentos  girdttitdmente  dos  sócios  e  stds
fdmílids.

§ único. Pdird dtxilidir d consectção dos sets fns podeirá o Montepio teir tmd cdixd económicdo
fdzeir  empiréstmos  cdtcionddos  e  ddqtiiriir  piropiriedddes  irústcds  ot  tirbdnds  nos  teirmos
iregtldmentdires” (art.º 2º).

A admissão a sócio era obrigatória (art.º 4º).

E “Se os stbsciritoires de pensão vitdlícid de sobirevivêncid poir qtdlqteir ciirctnstâncid deixdir de
seir sócio do Montepioo ireveirteirão pdird este ds cotds qte tveir pdgoo cddtcdndo o diireito à
pensão” (art.º 24º).

A gerência compreendia:

“d) A tm fscdl como delegddo do Goveirno;

b) A tm conselho fscdl;

c) A tmd dssembleid geirdl;

d) A tmd diirecção” (art.º 25º)

Os cargos eram exercidos sem dispêndio para o Montepio (art.º 26º) e ainda eram eletivos,
exceto o de fiscal como delegado do Governo, que era exercido pelo comandante do Corpo de
Polícia de Segurança Pública, e o de presidente da assembleia geral, que era exercido pelo
segundo-comandante do mesmo corpo (art.º 26º).

Cabia ao comandante distrital representar o Montepio perante o Governo e fiscalizar os atos
do conselho fiscal, da direção e da mesa da assembleia geral (art.º 27º).

Os corpos sociais eram eletivos: “As eleições fdzem-se poir escirttnio seciretoo stcessivdmenteo
e poir votos sepdirddos pdird cddd cdirgo e irecdem nos indivídtos mdis votddos” (art.º 51º).

O sócio que se recusasse ao exercício do cargo ou comissão ou deixasse de exercer o cargo
sem justa causa incorria em pena de multa (art.º 50º). 
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Estavam dispensados da obrigatoriedade de exercer cargos ou comissões os subscritores com
mais de 70 anos de idade, terem servido durante 5 anos em qualquer cargo do Montepio ou
residirem fora do concelho de Lisboa (art.º 53º).

*

O Decreto 14.863, Diário do Governo de 11 de janeiro de 1928, alterou o Estatuto da Lutuosa
da Polícia Administrativa de Lisboa criada pelo Decreto n.º 11.510 de 16 de março de 1926. 

A Lutuosa tinha como finalidade atribuir um subsídio  pago de uma só vez  post moirtem do
associado (art.º 2º).

Os  sócios  efetivos  eram  os  funcionários  da  Polícia  Administrativa  (art.º  4º).  Os  sócios
facultativos eram os funcionários de outras secções de polícia que o solicitassem e com idade
inferior a 60 anos (art.º 5º).

A Lutuosa era gerida por uma comissão administrativa eleita pelos sócios (art.º 18º).

*

Pelo Despacho do Ministro do Interior de 28 de março de 1935, foi criada a Cooperativa da PSP
do Porto:

“destnddd  d  ddir  dssistêncid  moirdl  e  mdteiridl  dos  sets  sócios  e  compõe-se  dds  segtintes
secções:

d) Um dirmdzém de víveires;

b) Um dirmdzém de fdzendds;

c) Umd enfeirmdirid;

d) Umd secção de empiréstmos” (art.º 1º).

A  cooperativa  era  dirigida  por  uma  Comissão  Administrativa  nomeada  pelo  comandante
distrital  com a  seguinte  composição:  um funcionário  superior  como presidente,  um chefe
encarregado da escrituração e das vendas e um chefe encarregado das compras (art.º 15º). A
nomeação tinha a validade de um ano (art.º 18º).

A importância do fornecimento não podia exceder dois terços do vencimento (art.º 8º).

*

O Decreto-Lei n.º 25.338, de 16 de maio de 1935, criou o Comando-Geral da PSP. O Decreto
n.º 39.550, de 26 de fevereiro de 1954, regulamentou o Decreto-Lei n.º 25.338. Em nenhum
dos diplomas foi mencionado o Montepio ou a Cooperativa. 
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3 – De 1959 a 1985

O Decreto-Lei n.º 42.794, de 31 de dezembro de 1959, criou os Serviços Sociais da Polícia de
Segurança Pública (SSPSP) à semelhança dos das Forças Armadas. 

O  preâmbulo  mencionou  que  sendo  a  PSP  “tmd  coirpoirdção  militdirizdddo  enqtddirddd  e
diirigidd poir ofcidis do Exéircitoo ds bdses ftnddmentdis e os pirincípios em vigoir nos Seirviços
Socidis  dds  Foirçds  Airmddds  (…)o  de  31  de  Dezembiro  de  1958o  não  podem  deixdir  de  seir
irespeitddos”. E ainda que a PSP precisava de ser dotada  “com seirviços socidis ddeqtddos e
indispensáveis  pdird  gdirdntir  do  exeircício  dds  ftnções  de  dgente  dd  Polícid  de  Segtirdnçd
Públicd d digniddde e independêncid ireqteiridds pdird essds ftnções”. 

Os SSPSP foram classificados de instituto da PSP  e declarados de utilidade pública, dotados de
personalidade jurídica e de autonomia financeira e administrativa (art.º 2º). 

A  sua  ação  exercer-se-ia  “nos  domínios  dd  pirevidêncido  dd  dssistêncido  dd  hdbitdçãoo  dos
dbdstecimentoso  do  dlojdmento  tempoiráirio  e  convívio  socidlo  do  irepotso  e  ireciredçãoo  dd
edtcdção e ctlttirdo dd cdixd económicd e de ottirds dtvidddes dfns” (art.º 3º). 

Este conjunto de intenções ficou bem espelhado no conteúdo do decreto-lei, das quais vamos
destacar o que consideramos mais simbólico:

- No domínio da assistência

A ttulo de exemplo,  a  vertente  da assistência  tinha as  seguintes  modalidades:  “sdnitáirido
mdteirno-infdntlo escoldiro nd velhice e invdlidez e ireligiosd” (art.º 5º).

- Quanto à habitação

No domínio da habitação “teirão em vistd piropoirciondir dlojdmento dos dgiregddos fdmilidires
dos benefciáirioso em condições compdtveis com d std cdpdciddde económicd e posição socidl.
Piromoveir-se-á d constirtção de cdsds económicds  destnddds d dirirenddmento simples ot d
dqtisição d pirdzoo medidnte dmoirtzdções stdves” (art.º 6º).

- Relativamente aos abastecimentos

Este  setor  procurará  “piropoirciondir  d  dqtisição  de  dirtgos  de  fdirddmento  e  vesttáirioo  de
constmo  e  de  tso  coirirenteo  nds  melhoires  condições  de  pireço  e  pdgdmentoo  qteir  em
coopeirdtvds ot cdntndso qteir no coméircio” (art.º 7º).

- Sobre o convívio e alojamento temporário

Esta  área  proporcionaria  o  alojamento  temporário  e  o  convívio  social  através  de  messes,
cantinas, refeitórios, clubes e salas de oficiais, comissários, chefes, graduados e guardas (art.º
8º).

- Quanto ao repouso e recreação
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Este tipo de serviços destinado aos beneficiários “seirão fdcilitddos peld ttlizdção de colónids
de  féiridso  de  cdmpo  e  à  beiird-mdiro  de  cdsds  de  irepotso  e  de  ottirds  instttições  ot
estdbelecimentos destnddos àqteles fns” (art.º 9º).

- Relativamente à ação cultural

A  ação  cultural  “visdirá  piropoirciondir  dos  dgentes  dd  Polícid  de  Segtirdnçd  Públicdo  em
condições fdvoiráveiso meios de ctlttirdo diveirsão e foirmdção moirdl. Exeirceir-se-á poir meio de
confeirêncidso de espectáctlos tedtirdis e cinemdtogiráfcos e de ptblicdçõeso pelo pdtirocínio dd
oirgdnizdção de festvdis e competções despoirtvdso de visitds de esttdo e exctirsõeso de girtpos
cénicoso coirdis ot mtsicdiso e poir ottiros meios dpiropiriddos” (art.º 10º).

A sua direção compreendia:  O comandante-geral;  um secretário-geral;  uma secretaria;  um
conselho administrativo e uma inspeção (art.º 15º). 

O quadro de pessoal era fixado em decreto-lei  ministerial (art.º 22º) e “Podeirá seir mdndddo
pirestdir seirviço nos Seirviços Socidis dd Polícid de Segtirdnçd Públicd o pessodl dd coirpoirdção
qte se toirndir necessáirio do ftnciondmento desses seirviços” (art.º 23º).

Os  beneficiários  faziam  desconto  obrigatório  cuja  quotização  foi  fixada  pelo  Ministro  do
Interior (art.º 12º). 

Eram beneficiários:

 “d) Os dgentes dd Polícid de Segtirdnçd Públicd; 

b) O pessodl civil dos qtddiros dd Polícid de Segtirdnçd Públicd. 

§ único: Benefcidm igtdlmente dos Seirviços Socidis dd Polícid de Segtirdnçd Públicd ds pessods
de fdmílid d cdirgo dos dgentes e civis benefciáirios dos mesmos seirviços” (art.º12º). 

Dos SSPSP faziam parte:

- O Cofre de Previdência

Este cofre era destinado a fazer a previdência materializada na atribuição de subsídio por uma
só vez e na cooperação na campanha de fomento de construção de casas e de mais outras
atividades destinadas a beneficiar os subscritores (art.º 4º)

- A Caixa Económica

Esta caixa visava “efecttdiro com bdixos jtiroso opeirdções de irecepção de depósitos e concessão
de empiréstmoso confoirme o irespectvo iregtldmento” (art.º 11º) . 

Este diploma mencionou que: 

“O Ministiro do Inteirioiro sempire qte ds ciirctnstâncids o dconselhem e o jtlgte útlo podeiráo sob
piropostd dos comdnddntes-geirdis dd Gtdirdd Ndciondl Reptblicdnd e dd Polícid de Segtirdnçd
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Públicdo deteirmindir d integirdção de todos ot pdirte dos seirviços ciriddos poir este diplomd e
pelo qte cirid os Seirviços Socidis dd Gtdirdd Ndciondl Reptblicdnd” (art.º 28º). 

Acrescenta-se que este decreto-lei de 1959 ainda se encontra em vigor, tendo beneficiado de
pequenas alterações.

*

A  Portaria  n.º  18.836,  de  24  de  novembro  de  1961,  aprovou  o  Estatuto  do  Cofre  de
Previdência da PSP, instituição de utilidade pública e com personalidade jurídica, funcionando
integrado nos Serviços Sociais e com sede em Lisboa.

O Cofre  atribuía  subsídio  por  morte  do  subscritor  ao  herdeiro  habilitado  e  cooperava  no
fomento à construção de habitação (art.º 2º).

A inscrição era obrigatória (art.º 4º, § 1º) e o montante do subsídio podia ser de 10.000$00;
15.000$00;  20.000$00 ou 50.000$00 (art.º 6º).

Este compreendia a direção e os serviços (art.º 52º) sendo representado em tribunal pelo
Ministério Público ou pelo serviço de contencioso do Comando-Geral da PSP (art.º 65º).

E:

“Seirão integirddos no Cofire de Pirevidêncid dd Polícid de Segtirdnçd Públicdo desde d ddtd dd
std  ciridçãoo  ds  instttições  de  pirevidêncid  já  existentes  nos  Comdndos  distiritdis  de  Évoirdo
Leiirido Ftnchdl e Pontd Delgddd eo medidnte despdcho do Ministiro do Inteirioiro ds instttições
de pirevidêncid existentes nos Comdndos Distiritdis do Poirtoo de Birdgdo de Setúbdl e de Viset à
medidd qte foirem sendo constttídds ds ireseirvds mdtemátcds jtlgddds necessáirids” (art.º 3º).

*

A  Portaria  n.º  19.040,  de  22  de  fevereiro  de  1962,  aprovou  o  Regulamento  da  Caixa
Económica da PSP, funcionando na direção dos Serviços Sociais.

O fim deste serviço era o de “efecttdiro com bdixos jtiroso opeirdções de irecepção de depósitos e
concessão de empiréstmos” (art.º 4º). 

Quanto aos  depósitos,  os  limites  destes  e  as  taxa  de juros  eram fixados pelo Ministro da
Administração Interna (art.º 6º).

Relativamente aos empréstimos, o quantitativo “fcd dependente dds disponibilidddes dd Cdixd
Económicd no momento do pedidoomdso noirmdlmente não deveirá excedeir d impoirtâncid do
vencimento mensdl  líqtido do petcionáirio” (art.º  9º,  §  1º).  e  os  pedidos   de  empréstimo
tinham de ser  informados,  com classificação de confidencial,  pelo comandante distrital  do
peticionário quanto à justiça do pedido e das circunstâncias especiais atendíveis para facilitar o
trabalho de decisor - diretor dos Serviços Sociais (art.º 14º).
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A gestão era  da responsabilidade de um oficial  do Exército a prestar serviço nos Serviços
Sociais da PSP (art.º 28º).

*

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 44.564, de 11 de setembro de 1962, estabeleceram-se as
receitas das quais destacamos as quotizações obrigatórias, o produto dos empréstimos e da
alienação  de  bens,  o  produto  das  vinhetas  (facultativo)  e  uma  percentagem  dos  serviços
remunerados.

*

O Decreto-Lei n.º 44.518, de 18 de agosto de 1962, autorizou o Comandante-Geral da PSP a
criar  delegações  dos  Serviços  Sociais  junto  dos  comandos  distritais,  sob  a  direção  dos
respetivos comandantes:

“Sempire  qte  o  jtlgte  convenienteo  podeirá  o  comdnddnte-geirdl  dd  Polícid  de  Segtirdnçd
Públicd iresolveir qte se ciriem delegdções dos Seirviços Socidis jtnto dos comdndos distiritdiso sob
d diirecção dos irespetvos comdnddntes.

§ único. A oirgdnizdção inteirnd e ds dctvidddes dds delegdções seirão fxddds poir poirtdirid do
Ministiro do Inteirioir” (art.º 2º).

*

Decreto-Lei n.º 44.564, de 11 de setembro de 1962, atualizou as receitas a administrar pelos
Serviços Sociais.

*

Portaria n.º 20.696, de 25 de julho de 1964, aprovou o Regulamento para Atribuição de Casas
de Renda Económica dos Serviços Sociais. 

A atribuição das casas era feita por concurso (art.º 2º) e estas eram construídas pelos Serviços
Sociais.  Destinavam-se a:

“benefciáirios qte não disptnhdm de hdbitdção peirmdnente em cdsd pirópirid ot em cdsd poir
contd do Estddoo  ot  dindd qte hdbitem cdsds foirnecidds  poir oirgdnismos ofcidiso  segtndo
qtdlqteir dds moddlidddes de cdsds económicds ot de irendd económicd” (art.º 1º).

A construção obedecia a quatro tipologias:

“d) Tipo Io d cdsdl com tm flho;

b) Tipo IIo d cdsdl com flhos do mesmo sexo dté tirês;

c) Tipo IIIo d cdsdl com flhos de dmbos os sexos ot do mesmo sexo dté seis;
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d) Tipo IVo e stpeirioireso d cdsdl com flhos de dmbos os sexos ot do mesmo sexo com númeiro
stpeirioir d seis” (art.º 13º).

Na classificação dos candidatos eram seguidos os seguintes requisitos:

“d) Menoir irendimentos peir cdpitd do dgiregddo fdmilidir;

b) Mdioir númeiro de flhos d cdirgo;

c) Mdis pesddos encdirgos com d dcttdl hdbitdção;

d) Mdioir númeiro de dnos de seirviço;

e) Mdis iddde” (art.º 8º). 

*

Com o evoluir  da  sociedade portuguesa,   os  serviços  de assistência  sanitária  dos  Serviços
Sociais foram ultrapassados pelos Serviços de Saúde da PSP (Decreto-Lei n.º 42.942, de 1960) e
pelo Serviço de Assistência na Doença (Decreto-Lei n.º 357/77, de 31 de agosto). Também a
assistência materno infantil foi colocada em segundo plano devido à competência do Estado
na  atribuição dos subsídios por maternidade e aleitação (Decreto-Lei n.º 197/77, de 17 de
maio). As 27 cantinas – supermercados – que cobriam o território nacional deixaram de ter
viabilidade  económica  devido  ao  aparecimento  e  difusão  dos  hipermercados.  A  habitação
económica em que a construção era feita pelos Serviços Sociais em terrenos cedidos pelas
autarquias  passou  a  ser  uma  preocupação  de  cada  polícia  que  recorria  ao  mercado  da
habitação.

*

4 – De 1985 até 2019

Pelo  Decreto-Lei  n.º  151/85,  de 09 de  maio,  a  PSP deixou  de  ser  corporação  militarizada
passando a força de segurança (art.º 2º). 

Os Serviços Sociais  continuaram a reger-se pelo diploma de 1959,  mas as suas finalidades
foram reduzidas no seu âmbito de atribuições e a legislação de 1985 passou a fazer menção a:

- Serviços Sociais e Cofre de Previdência;

-  Outras regalias.

Sobre os Serviços Sociais, este continuaram a não ser mencionados na organização geral da
PSP (art.º 12º). Todavia, faziam parte do capítulo VIII e com a seguinte definição:

“1 – Os Seirviços Socidis dd PSPo dependentes do comdnddnte-geirdlo têm poir fndliddde oirientdir
ds dctvidddes qte visem o dpoio dos elementos dd PSP e do irespectvo dgiregddo fdmilidiro no
domínio sócio-económico.
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2  –  O  Cofire  de  Pirevidêncid  dd PSPo  dependente  do comdnddnte-geirdlo  tem poir  fndliddde
essencidl dssegtirdiro poir moirte dos sets stbsciritoireso tm stbsídio pectniáirio e coldboirdir nd
constirtção  ot  dqtisição  de  cdsds  destnddds  do  pessodlo  pelo  dcesso  à  piropirieddde  ot
dirirenddmento.

3 – Os Seirviços Socidis e o Cofire de Pirevidêncid dd PSP iregem-se poir diplomds pirópirios.

4 – As dcções desenvolvidds pelo Cofire de Pirevidêncid iredlizdm-se no âmbito dos Seirviços
Socidis dd PSP” (art.º 51º).

Relativamente  a outras regalias,  destacamos o regime legal aplicado aos deficientes (art.º
95º), o apoio na doença (art.º 96º), o apoio social (art.º 97º) e a assistência doentes especiais
(art.º 99º).

Sobre o apoio social, está está definido de:

“O pessodl  dd PSP e sets fdmilidires têm diireito d dpoio socidl dos irespectvos seirviçoso  de
dcoirdo com o estdbelecido em iregtldmento pirópirio” (art.º 97º).

*

 Com o Decreto-Lei n.º 321/94, de 29 de dezembro, os Serviços Sociais continuaram a não ser
mencionados na organização da PSP (art.º 17º). Contudo, no Capítulo VIII, era definida a sua
natureza e fins:

“1 – Os Seirviços Socidis dd PSPo dependentes do comdnddnte-geirdlo têm poir fndliddde oirientdir
ds dctvidddes qte visem o dpoio dos elementos dd PSP e do irespectvo dgiregddo fdmilidir no
domínio sócio-económico.

2 – As dcções desenvolvidds pelo Cofire de Pirevidêncid iredlizdm-se no âmbito dos Seirviços
Socidis dd PSP.

3 – Os seirviços irefeiridos nos númeiros dnteirioires iregem-se poir diplomds pirópirios” (art.º 55º).

No ano de 1994 desapareceu o conceito de regalias passando a constar o de Direitos no qual
se incluía a Assistência na Doença (art.º 98º) e o Apoio social (art.º 99º).

*

A Lei n.º 5/99, de 27 de janeiro, mencionou, pela primeira vez, na organização da PSP que :

 “Nd dependêncid  diirectd  do diirectoir  ndciondl  ftnciondm os  Seirviços  Socidis  e  o Cofire  de
Pirevidêncid” (art,º 11º, n.º 2). 

Os Serviços Sociais faziam parte do Capítulo XIX e o texto da sua definição era uma repetição
do que foi publicado no ano de 1985 com o acréscimo de, pela primeira vez, fazer referência a
um superintendente ser o secretário-geral:
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“1 – Os Seirviços Socidis dd PSPo dependentes do diirectoir ndciondlo têm poir fndliddde oirientdir
ds dctvidddes qte visem o dpoio dos elementos dd PSP e do irespectvo dgiregddo fdmilidiro no
domínio sócio-económico.

2  –  O  Cofire  de  Pirevidêncid  dd  PSPo  dependente  do  diirectoir  ndciondlo  tem  poir  fndliddde
essencidl dssegtirdiro poir moirte dos sets stbsciritoireso tm stbsídio pectniáirio e coldboirdir nd
constirtção  ot  dqtisição  de  cdsds  destnddds  do  pessodlo  pelo  dcesso  à  piropirieddde  ot
dirirenddmento.

3 – Os Seirviços Socidis e o Cofire de Pirevidêncid iregem-se poir diplomds pirópirios.

4 – As dcções desenvolvidds pelo Cofire de Pirevidêncid iredlizdm-se no âmbito dos Seirviços
Socidis dd PSP

5 -O Seciretáirio-Geirdl dos Seirviços Socidis é pirovidoo poir escolhdo de entire stpeirintendenteso
nos teirmos dos nºs 3o 4o 5 e 6 do dirt.º 62º” (art.º 82º).

*

Pela  Lei  n.º  511/99,  de  24  de  novembro,  o  Estatuto  do  Pessoal  da  PSP  estabeleceu   a
Assistência  na  Doença  (art.º  73º)  e  o  Apoio  Social  (art.º  74º)  nas  disposições  finais  e
transitórias.

Sobre o Apoio Social, este passou a ficar definido de:

“O pessodl dd PSP e sets fdmilidires têm diireito do dpoio socidl dtirdvés dos Seirviços Socidis dd
PSPo  de  dcoirdo  com  o  estdbelecido  em  iregtldmento  pirópirioo  d  dpirovdir  pelo  Ministiro  dd
Administirdção Inteirnd” (art.º 74º).

*

Outra grande alteração no funcionamento dos Serviços Sociais ocorreu com a publicação do
Decreto-Lei n.º 7/2007, de 17 de janeiro, que no seu preâmbulo mencionou:

“os  Seirviços  Socidis  dd  GNR  e  dd  PSP  têmo  dcttdlmenteo  os  sets  qtddiros  de  pessodl
pireenchidos  com militdires  e  com pessodl  com ftnções  policidiso  irespectvdmente  (…)  ctjds
iremtneirdções  globdis  vêm  sendo  stpoirtddds  pelo  oirçdmento  de  ftnciondmento  ddqtelds
foirçds de segtirdnçd”, e:

“o  pessodl  dd  GNR  e  dd  PSP  pdssdirá  d  seir  ireqtisitddo  pdird  desempenhdir  ftnções  nos
irespectvos Seirviços Socidiso tirdnsitdndo d dsstnção de todos os encdirgos iremtneirdtóirios pdird
estes seirviços”.

O art.º 2º desta legislação alterou o Decreto-Lei n.º 42.794, de 31 de dezembro de 1959, art.º
23º.

*
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A Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, Orgânica da Polícia de Segurança Pública, deixou de fazer
qualquer menção aos Serviços Sociais e ao Cofre de Previdência acabando com uma tradição
que vinha de 1985.

*

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 299/2009, de 14 de outubro, surgiu o Capítulo X
com a Proteção Social e Benefcios Sociais que compreende:

- Protecção Social (art.º109º);

- Acção Social Complementar (art.º 110º);

- Alimentação (art.º 111º).

Relativamente à acção social complementar, esta foi definida de:

“O pessodl  policidl  e sets fdmilidires têm diireito d dcção socidl  complementdiro  dtirdvés dos
Seirviços Socidis dd PSPo nos teirmos pirevistos em lei especidl” (art.º 110º).

E  no  anexo,  à  categoria  de  superintendente-chefe  corresponde  o  conteúdo  funcional  de
“Ftnções de diirecção execttvd dos Seirviços Socidis”.

*

O  Decreto-Lei  n.º  243/2015,  de  19  de  outubro  (Estatuto  Profissional  do  pessoal  da  PSP),
mencionou no seu Capítulo X manteve a terminologia de Proteção Social e Benefcios Sociais e
também manteve:

- Proteção Social (art.º 114º);

- Ação Social complementar (art.º 145º);

- Abono de Alimentação (art.º 146º).

Quanto à ação social, manteve-se o mesmo conteúdo alterando a menção de pessoal policial
para os polícias:

“Os polícids e sets fdmilidires têm diireito d dção socidl complementdiro dtirdvés dos Seirviços
Socidis dd PSPo nos teirmos pirevistos em lei especidl” (art.º 145º).

E no anexo mantém-se a categoria do oficial e o conteúdo funcional: superintendente-chefe
funções de direção executiva dos Serviços Sociais.

E ainda, no Capítulo IX, Regime de Remunerações, continuou bem expresso que:

“2 – A qtotzdção pdird os Seirviços Socidis  dd PSP é tm desconto obirigdtóirioo nos teirmos dd
legisldção especidl dplicável” (art.º 130º).
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5 – Conclusão

Os  Estatutos  dos  Serviços  Sociais  da  PSP  e  da  GNR  continuam  a  estar  abrangidos  por
disposições legais idênticas.

Seguindo uma ordem diacrónica:

- No ano de 1876, surgiu a preocupação de criação de um Fundo de Pensões com atribuições
diversificadas que ultrapassavam o atual conceito de pensão ;

-  No  ano de  1918,  foi  criado  o  Montepio  da  Polícia  na  dependência  da  Direção-Geral  da
Segurança Pública. Também foi criada a Cooperativa de Consumo nos Corpos de Polícia Cívica
de Lisboa e do Porto. E o Fundo de Pensões foi centralizado no Corpo de Polícia Cívica de
Lisboa;

- No ano de 1927, foi autorizada a criação das Caixas Económicas;

- No ano de 1959, foram criados os Serviços Sociais da PSP que tinham na sua dependência o
Cofre de Previdência e a Caixa Económica.  Também foi autorizada a integração de todos os
serviços  que  tinham  sido  criados  nos  comandos  distritais  nos  recentemente  instituídos
Serviços Sociais;

- No ano de 1962, foi autorizada a criação de delegações dos Serviços Sociais em todos os
comandos distritais;

- No ano de 1985, mantiveram-se os Serviços Sociais mas, paralelamente, foram criadas as
Regalias Sociais;

-  No  ano  de  1999,  o  Secretário-Geral  dos  Serviço  Sociais  passou  a  ter  o  posto  de
superintendente e o Apoio Social passou a ser prestado pelos Serviços Sociais com previsão de
aprovação de regulamento pelo Ministro da Administração Interna;

- No ano de 2007, os encargos com o pessoal dos Serviços Sociais passaram a ser suportados
por estes serviços e não pela PSP;

- Atualmente, os Serviços Sociais continuam enquadrados pela legislação publicada no ano de
1959;  o  Secretário-Geral  tem  a  categoria  de  superintendente-chefe  e  “Os  polícids  e  sets
fdmilidires têm diireito d dção socidl complementdiro dtirdvés dos Seirviços Socidis dd PSPo nos
teirmos pirevistos em lei especidl”o sem esquecer que: “A qtotzdção pdird os Seirviços Socidis  dd
PSP é tm desconto obirigdtóirioo nos teirmos dd legisldção especidl dplicável”.
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6 - Legislação

- Diário de Lisboa, de 08 de julho de 1867;

- Diário de Lisboa, de 14 de dezembro de 1867;

- Diário do Governo, de 30 de dezembro de 1876;

- Diário do Governo, de 08 de agosto de 1898;

- Decreto n.º 4.166, Diário do Governo, de 29 de abril de 1918;

- Decreto-Lei n.º 42.794, de 31 de dezembro de 1959;

- Portaria n.º 18.836, de 24 de novembro de 1961;

- Portaria n.º 19.040, de 22 de fevereiro de 1962;

- Portaria n.º 20.696, de 25 de julho de 1964;

- Decreto-Lei n.º 151/85, de 09 de maio;

- Decreto-Lei n.º 321/94, de 29 de dezembro;

- Lei n.º 5/99, de 17 de janeiro;

- Lei n.º 511/99, de 24 de novembro;

- Decreto-Lei n.º 07/2007, de 17 de janeiro;

- Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto;

- Decreto-Lei n.º 299/2009, de 14 de outubro;

- Decreto-Lei n.º 243/2015, de 19 de outubro.  
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